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às ações inibitórias, de que forma se poderão estender os efeitos da
coisa julgada a agentes econômicos que não tenham feito parte da



















quem pode invocá-la  qualquer pessoa que venha a celebrar contra-
to com a empresa demandada poderá invocar a decisão inibitória 
mas só valerá contra esta empresa demandada. Tal solução foi consa-















da Ordem dos Advogados, Lisboa, Janeiro 2002, p. 111/142.
2 Artigo 32º.
3 Artigo 103.
4 GRINOVER, Ada Pellegrini, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos autores do
Anteprojeto, 7ª Edição, Rio de Janeiro, Forense, 2001, p. 832.






algumas  breves  considerações  a  respeito  das  cláusulas  contratuais
gerais, da tutela jurisdicional dos interesses difusos e coletivos, âmbi-
to no qual se situa a questão em tela.
Não  pretendo  fazer  um  estudo  desenvolvido  dos  contratos
estandardizados, pois muito haveria a escrever. Proponho-me apenas




IMPORTÂNCIA E ATUALIDADE DO TEMA

















contratos de adesão, condições gerais dos contratos ou cláusulas
5 Na legislação brasileira o fenômeno da imutabilidade da sentença de mérito denomina-se coisa julgada
material.
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contratuais gerais, contratos standard ou contratos em série. O le-
gislador  português  optou pela  designação de cláusulas contratuais
gerais 6, regulando a matéria no Decreto-lei nº 446/85, de 25 de Ou-
tubro, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei nº 220/95,
de 31 de Agosto  (transpôs  a Diretiva  nº  93/13/CEE,  de 5 de Abril,
sobre cláusulas abusivas nos contratos celebrados com consumido-
res) e pelo Decreto-lei nº 249/99, de 7 de Julho (completou a transpo-




midor  (Lei  nº  8.078/90)  no  que  respeita  ao  controle  das cláusulas
abusivas (artigo 51) e à sistemática dos contratos de adesão (artigo
54). Também no Código Civil, em vigor desde 10 de Janeiro de 2003,
o artigo 424 dispõe sobre contratos de adesão.
As expressões contrato de adesão e cláusulas contratuais gerais
são utilizadas freqüentemente para indicar o fenômeno da contratação
em massa, mas existe uma pequena distinção entre elas. Ambas têm
as características essenciais: pré-disposição, unilateralidade e rigidez,
ou seja, as cláusulas são previamente redigidas por uma das partes
(predisponente),  sem possibilidade da outra parte  (aderente)  alterá-









a  saber:  no plano da  formação do contrato,  aumenta o  risco de o
aderente desconhecer  as  cláusulas que  irão  integrar  o negócio;  no
plano do conteúdo contratual, havendo o risco de incluírem cláusu-
las abusivas; e, por fim, no plano processual, na medida em que mos-
6 Jose de Oliveira Ascensão prefere falar em cláusulas negociais gerais  Direito Civil Teoria Geral, Vol. III,
Coimbra, Editora, 2002, p. 213.












É  somente  na  hipótese  de  contratação  através  de cláusulas
contratuais gerais, onde estão presentes  todas as características  pré-





















de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações de consumo, 4ª ed., São Paulo, RT, 2002. Porém,
continuam em vigor as disposições sobre o inquérito civil, poderoso instrumento de prevenção e de compo-
sição de conflitos de consumo, que continuará sendo utilizado pelo Ministério Público no desempenho de
seus misteres institucionais  Nelson Nery Junior, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comenta-
do pelos Autores do Anteprojeto op. cit. p. 467.
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Consagrou-se no direito português, com a finalidade preventi-









As  entidades  detentoras  da  legitimidade  ad causam  ativa
actuam no processo em nome próprio, embora façam valer um
direito alheio pertencente, em conjunto, aos consumidores sus-
ceptíveis de virem a ser atingidos pelas cláusulas cuja proibição é





























dem as  cláusulas  não  respeitarem a  proibição definitiva  decretada
pelo tribunal. Consagrou, igualmente, a eficácia ultra partes da deci-
são favorável ao consumidor (aderente), mas só contra a empresa con-















midor, com quem efetivamente esta empresa contratou, poderá buscar
a declaração de nulidade dessas cláusulas abusivas?
Ao meu sentir, só há uma maneira de assegurar a uniformidade
















do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
É nesse contexto que se torna imperiosa a adoção de novas nor-
mas processuais a fim de estender o caso julgado material, formado no
primeiro processo, a quem nele não figurou como parte passiva.























de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indetermináveis e ligadas por circunstância de fato
(art. 81, parágrafo único,  I); e  interesses ou direitos coletivos como aqueles transindividuais de natureza
indivisível que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por
uma relação jurídica base (art. 81, parágrafo único, II).
21 Pela concepção tradicional, somente os titulares determinados ou ao menos determináveis de um direito ou
interesse subjetivo teriam direito à tutela jurídica.
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Outra  dificuldade  encontrada  para  a  efetividade  da  tutela
jurisdicional dos interesses difusos e coletivos foi a questão referente à





Enfim,  inúmeras  foram as  renovações  ocorridas  no plano do
processo para assegurar a efetiva tutela dos interesses difusos e cole-





















Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado..., op.  cit.  p.  836.
24 Cfr. Ada Pellegrini Grinover, Significado social, político e jurídico da tutela dos interesses difusos, apud
Kazuo Watanabe, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado...,  op.  cit.  p.  725.
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coletivas, de caráter declaratório, abstrato e geral, além de impor ao
consumidor  aderente  um excessivo  ônus,  obrigando  a  rediscutir  a
matéria, sem poder opor a eficácia do caso julgado a ele favorável. É
para  esta  situação que  importa  encontrar  um meio  adequado para
superar os obstáculos de ordem processual.
LEGITIMIDADE PASSIVA NAS AÇÕES INIBITÓRIAS
Como  já mencionado,  o  legislador  português  estabeleceu  a
possibilidade de coligação de demandados (artigo 27º, nº 2). Tal pos-
sibilidade de litisconsórcio, ao meu sentir, caracteriza, na realidade, a
hipótese  de  litisconsórcio unitário,  portanto necessário,  o  que,  em
tese, torna obrigatória a inclusão no pólo passivo de todas as entida-







Todavia,  tal  imposição  traz  sérios  inconvenientes  para  a
efetividade e celeridade processual, pois, além de retardar considera-










LIMITES SUBJETIVOS DO CASO JULGADO
A questão se resume em saber a quem atinge a imutabilidade
do  caso  julgado,  isto  é,  quem está  proibido de  voltar  a  discutir  as
matérias  decididas  na  sentença  de  mérito  e  que  recebeu  a
imutabilidade. A  regra geral  aplicável  à  eficácia  subjetiva  do  caso
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so legal, do contraditório e da ampla defesa.25
Porém, duas observações a  respeito da  identidade das partes
devem  ser mencionadas,  uma vez que não  é  a  simples  identidade
física das partes que acarreta tal efeito; na realidade, é necessário que





eis  que parte  é  o  representado  e  não o  representante. Nestes  dois
casos, não há que se falar em ampliação ultra partes do julgado.
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ação própria, buscar seu direito contra a parte vencedora. Na verdade,
o terceiro tem que respeitar a decisão que definiu A como proprietário,
propondo  a  ação  contra  ele  (efeitos  da  sentença), mas  como  a
imutabilidade do caso julgado só atinge as partes, poderá obter numa
nova ação a proclamação de seu direito de propriedade; c) terceiros



























são do  julgado  só  será  possível  quando  a  sentença  for  favorável  a
todos, conforme se depreende do artigo 359º do CPC.26
26 VARELA, Antunes, Manual de Processo Civil, 2ª Edição, Coimbra Editora, 1985, p. 729. Da mesma forma,
no direito brasileiro a decisão desfavorável a um credor solidário não se estende aos demais, conforme artigo
274 do novo Código Civil.
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No segundo caso (relações concorrentes), como, por exemplo,





sar a  intervenção de  todos os  legitimados, conferindo a  legitimidade
somente a um dos co-titulares ou até mesmo concedendo legitimidade





de  empresas  que  predisponham  e  utilizem  as mesmas  cláusulas
contratuais gerais, o  interesse em ver  reconhecida a  legalidade das
















REPRESENTAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL
De  fato,  a  natureza  jurídica da  atuação do  eventual  ór-
gão  legitimado  merece  um  exame mais  cuidadoso,  uma  vez
que os institutos da representação e da substituição processu-
al  têm  contornos  próprios  que  acarretam  importantes  conse-
qüências jurídicas para os titulares dos interesses em jogo.
















legitimação extraordinária,  em  seu  próprio  nome,  como parte,  na
defesa de um direito alheio; a atuação do substituto, em regra, não
exclui  a  do  legitimado  ordinário.  A  legitimação  extraordinária  é










Como  já mencionado,  a  legitimação  extraordinária  pode  ser
exclusiva: quando a lei atribui legitimidade a um terceiro, eliminan-
do  a  dos  titulares  da  relação,  que  seria  o  legitimado ordinário;  ou
concorrente: quando a lei admite a legitimidade concorrente dos le-
gitimados ordinários. Cumpre  ressaltar  que,  embora  a  legitimidade
27 ARAÚJO FILHO, Luiz Paulo da Silva, Ações Coletivas: A Tutela Jurisdicional dos Direitos Individuais
Homogêneos, Rio de Janeiro, Forense, 2000, p. 83/84.


















































OUTRA VIA DE SOLUÇÃO
Embora acreditando que a figura da substituição processual seja
a mais adequada, existe, ainda, a possibilidade de intentar a ação inibi-








































timidade do ente  legitimado não afastaria  a  legitimidade originária
















ções Elementares de Processo Civil, Coimbra Editora, 1993, p. 310/311.
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De todo modo, haverá que se prosseguir o caminho aberto pela
ação  inibitória  para  o  controle  abstrato  e  preventivo das  cláusulas
contratuais gerais, eis que a sentença que declara nula determinada
cláusula  funciona na prática  como decisão normativa,  atingindo o
predisponente em contratações futuras, proibindo-o de concluir con-
tratos  futuros  com cláusulas proibidas  judicialmente. Do contrário,
não teria nenhum sentido a tutela coletiva e difusa do aderente, espe-
cialmente dos consumidores.
